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PROCESSO 6023.2021/0000846-2

Termo SMIT/CAF/SGC Nº 047701692

 

TERMO DE FOMENTO Nº 01/SMIT/2021

 

 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº            6023.2021/0000846-2

 

PARTÍCIPES:                                       SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SMIT e o INSTITUTO CAMPUS PARTY

 

OBJETO DO FOMENTO:                   Realização do evento “Campus Party Digital São Paulo 2021”

 

 

VALOR DESTE TERMO:                      R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)

 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº        23.10.12.126.3022.4307.3.3.50.39.00.00

 

NOTA DE EMPENHO Nº                     53.321/2021

 

 

 

O  MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob n.° 46.392.163/0001-68, localizada na Rua Líbero Badaró, 425 – 34º andar — Centro – CEP: 01009-000 – São Paulo/SP, neste ato representada
legalmente pelo senhor Chefe de Gabinete GEORGE AUGUSTO DOS SANTOS RODRIGUES, conforme delegação de competência atribuída pela Portaria SMIT n.º 67, de 28 de
agosto de 2018, doravante designada simplesmente o MUNICÍPIO, e, de outro lado, o INSTITUTO CAMPUS PARTY, doravante denominado INSTITUTO, inscrito  no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n.º 10.912.323/0001-05, com sede na Avenida Paulista, 171 – 4º andar – Sala 160 – Bela Vista – CEP: 01311-
904 – São Paulo/SP, neste ato, representada nos termos do seu estatuto, por seu Presidente FRANCESCO FARRUGGIA, portador da Cédula de Identidade RNE n.º   V448414-3 e
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o n.º 844.514.835-49, RESOLVEM, com fundamento no Decreto Municipal nº 57.575/2016 e
na Lei Federal nº 13.019/2014, com a redação alterada pela Lei nº 13.204/2015, e nas demais normas vigentes sobre a matéria, firmar o presente TERMO DE FOMENTO, registrado
no SEI — Sistema Eletrônico de Informações, sob o n.º 6023.2021/0000846-2, nos termos da autorização contida no Despacho Autorizatório sob doc. 047351336,  exarado no dia
07/07/2021, que deverá ser executado fielmente pelos Partícipes, de acordo com as seguintes cláusulas e condições dispostas neste documento:

 

CONSIDERANDO:

 

(I) O artigo 23 da Constituição Federal, que atribui competência aos Municípios para proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à
inovação;

 

(II) O  artigo 25 da Lei Federal 8666/1993 que dispõe sobre os casos passíveis de inexigibilidade de chamamento público ou processo licitatório em caso de inviabilidade de
competição;

 

(III) O  artigo 203, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, segundo o qual é dever do Município garantir a educação inclusiva que garanta as pré-condições de
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a inserção no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, a erradicação do analfabetismo digital, a educação
profissionalizante e a provisão de condições para que o processo educativo utilize meios de difusão, educação e comunicação;

 

(IV) O artigo 221, inciso V, da mesma Lei, que se refere à manutenção de programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de ação municipal, para qualificar e
incentivar processo de inclusão social;

 

(V) O artigo 2º, VIII, da Lei nº 13.019/2014 que dispõe sobre o termo de fomento, instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração
pública com as organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a
transferência de recursos financeiros;

 

(VI) O artigo 10 da Lei Federal 13.019/2014 que dispõe sobre o compromisso com a transparência e a lisura em todos os processos, tornando obrigatória a administração pública
manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.

 

(VII) O art. 69, caput, bem como seus 84º da Lei nº 13.019/2014 e o art. 36 e 58, 1 e 81º do Decreto nº 57.575/2016;

 

(VIII) O artigo 31 Da Lei Federal nº 13.019/2014 que dispõe sobre a inexigibilidade de chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre organizações da
sociedade civil em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica quando a parceria decorrer da



transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiada, inclusive quando se tratar da
subvenção prevista no inciso | do 83º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observando o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

 

(IX) O artigo 42, inciso VII da Lei Federal 13.019/2014, que dispõe sobre o instrumento jurídico a ser usado para a formalização da parceria, bem como a obrigação de prestar
contas com definição de forma, metodologia e prazos;

 

(X) O artigo 51 do Decreto Municipal 57.575/2016 que dispõe sobre a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos, determinando as obrigações da
Secretaria ou ente público de fornecer manuais específicos às organizações da sociedade civil e também dar publicidade por meios oficiais caso hajam alterações nos
procedimentos de prestação de contas;

 

(XI) Nos termos exatos do artigo 14 do Decreto Municipal 44.279/03 que dispõe sobre a criação da comissão especial de análise dos requisitos de inexigibilidade de chamamento
público ou processo licitatório nos casos de notório saber e especialização;

 

(XII) A Política Municipal de Inclusão Digital, instituída na Cidade de São Paulo pela Lei nº 14.668/2008, disciplinada pelo Decreto Municipal nº 50.554/2008, com o objetivo de
fomentar a inclusão digital dos cidadãos paulistanos, de forma a possibilitar o real exercício da cidadania;

 

(XIII) As competências de incentivar, prospectar, desenvolver e implantar métodos, instrumentos e técnicas que conduzam à melhoria e inovação na organização e serviços
prestados pelo MUNICÍPIO, utilizando recursos da tecnologia da informação e comunicação, de modo a ampliar a qualidade do atendimento ao cidadão e promover sua
participação no desenvolvimento de uma cidade inteligente foram atribuídas à Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT, pelo art. 8º do Decreto 58.411/2018;

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 

1.1. O presente TERMO DE FOMENTO tem como objeto a parceria entre a Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio da Secretaria Municipal de Inovação e
Tecnologia e a Organização da Sociedade Civil Instituto Campus Party para a realização do evento “Campus Party Digital São Paulo 2021” conforme as especificações constantes do
Plano de Trabalho anexo, que constitui parte integrante e indissociável deste instrumento.

 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
 

2.1. São obrigações comuns aos PARTÍCIPES:
 

2.1.1. Pautar-se sempre e exclusivamente pelo interesse público, que constitui o fim último da presente parceria;
 

2.1.2. Agir em consonância com os princípios da Administração Pública, mais especificamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
isonomia, de forma que o objeto do presente não seja utilizado para finalidades outras que aqui previstas;

 

2.1.3. Divulgar suas participações na presente parceira da forma mais adequada ao interesse da coletividade, inclusive em seus sites na internet, ficando vedada a
utilização de nomes, símbolo ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal;

 

2.1.3.1.        As publicações e a divulgação dos resultados derivados do objeto do presente Termo de Fomento farão, necessariamente, referência expressa às partes envolvidas,
sendo vedada sua divulgação total ou parcial sem o conhecimento prévio do MUNICÍPIO.

 

 

2.2. São obrigações do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:
 

2.2.1. Disponibilizar recurso para fomentar a realização do Projeto “Campus Party Digital São Paulo 2021”, pela realização do evento;
 

2.2.1.1.                A disponibilização prevista no item acima não contempla a prestação de serviços, a promoção de adequações no espaço do evento, a expedição de licenças e
autorizações e demais exigências do Poder Público, independentemente da natureza ou finalidade, bem como não enseja a responsabilização do MUNICÍPIO, de qualquer ordem,
eventualmente havida pela realização do evento;

 

2.2.2. Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto desta Parceria, comunicando ao Instituto quaisquer impropriedades na execução do plano de
trabalho, nos termos da legislação vigente;

 

2.2.3. Analisar a prestação de contas apresentada pelo Instituto na consecução do objeto desta Parceria, nos termos da cláusula quinta;
 

 

2.3. São obrigações do INSTITUTO:
 

2.3.1. Executar o objeto pactuado na cláusula primeira deste instrumento, em total consonância com o Plano de Trabalho, que integra o presente, independente de
transcrição, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, assim como pela eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

 

2.3.2. Adimplir integralmente as obrigações derivadas do presente ajuste;
 

2.3.3. Responsabilizar-se pelo pagamento por todos os tributos, encargos de natureza trabalhista e previdenciários dos profissionais eventualmente envolvidos na
execução do presente;

 



2.3.4. Zelar e fazer com que terceiros colaboradores para a realização e/ou participantes do evento cumpram fielmente as normas de segurança, inclusive as emanadas
pelas autoridades administrativas porventura existentes no local do evento;

 

2.3.5.   Em qualquer situação, os profissionais contratados e/ou subcontratados para a prestação de serviços para a execução do plano de trabalho permanecerão
subordinados ao Instituto, não estabelecendo qualquer vínculo com o Município de São Paulo:

 

2.3.6. Se, por qualquer circunstância, o Município venha a ser acionado por responsabilidade do Instituto, fica, desde logo, autorizado a proceder à denunciação da lide ao
Instituto, que se obriga a assumir o polo passivo da relação processual;

 

2.3.6.1.              Na hipótese de Poder Judiciário negar o pedido de denunciação de lide, o Instituto se obriga a intervir como assistente do Município, ficando expressamente
consignado que toda e qualquer condenação imposta por responsabilidades do parceiro ensejará o direito de ingressar, imediatamente, com a medida cabível para a salvaguarda
dos direitos do Município;

 

2.3.7. Responder por todos os tributos e encargos, de qualquer natureza, decorrentes de ajustes formalizados com terceiros por ocasião da execução do objeto do
presente acordo, inclusive os referentes a direitos autorais e perante órgãos de arrecadação e de classe, não cabendo ao Município qualquer responsabilidade;

 

2.3.8. Responsabilizar-se pela contratação e adimplemento de cachês artísticos e musicais, bem como pelo pagamento de direitos autorais e conexos, inclusive os
decorrentes de execução pública de obras musicais e fonogramas;

 

2.3.9. Responsabilizar-se pela reparação de danos que porventura causar, direto ou indiretamente, às pessoas ou à propriedade pública ou de terceiros, inclusive os
decorrentes de acidentes de qualquer natureza;

 

2.3.10. Providenciar a cobertura de seguros voltados à segurança das pessoas e bens, durante a realização do evento, atentando-se às disposições da Lei Estadual nº
11.265/2002;

 

2.3.11. Proceder ao controle de acesso do público ao evento e a eventuais espaços fechados que venham ser montados no local, obedecendo aos limites quantitativos
estabelecidos pelas autoridades administrativas;

 

2.3.12. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução do presente Acordo, única e exclusivamente para cumprir
com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, sem prejuízo de perdas e danos.

 

2.3.13. Manter espaço e pessoal especializado para atendimento médico no local do evento, adequando à previsão quantitativa do público, inclusive com a disponibilização
de ambulâncias equipadas com UTI, durante toda a realização do evento;

 

2.3.14.  Cumprir integralmente as disposições da Lei Municipal nº 14.223/2006;
 

2.3.15. Ceder ao Município a reserva de 10 slots de 30 minutos (cada) na agenda da CAMPUS PARTY DIGITAL SÃO PAULO para apresentação de conteúdo indicado pela
Prefeitura de São Paulo nos Palcos Temáticos conforme apontados no item 11.2 do Plano de Trabalho.

 

2.3.16. Possibilitar o envio de 01 (uma) comunicação ao banco de dados dos credenciados para o evento, a fim de divulgar projetos ou ações especiais do MUNICÍPIO,
desde que observados os trâmites administrativos da OSC;

 

2.3.17. Autorizar o direito de utilizar a imagem do MUNICÍPIO nas campanhas de finalidade institucional promovidas pelo Instituto;
 

2.3.18. Divulgar a logomarca do MUNICÍPIO, como apoiador institucional, em seu site eletrônico, mídias sociais, bem como nos materiais de comunicação visual, no painel
de boas-vindas e no relatório final do evento;

 

2.3.19. Franquear acesso aos documentos, informações e aos locais relacionados à execução do objeto da presente parceria ao seu gestor, bem como aos agentes de
controle interno e do Tribunal de Contas do município;

 

2.3.20. Cumprir as exigências de transparência previstas nos Decretos Municipais nº 93.623/2012 e 57.575/2016, bem como nas Leis Federais nº 12.527/2012 e
13.019/2014:

 

2.3.21. Proceder ao registro de fotos e vídeos do evento, nos diferentes espaços, em horários de execução do objeto, quando da apresentação da prestação de contas ao
MUNICÍPIO.

 

2.3.22. Se responsabilizar pelos encargos decorrentes das despesas de água, luz e eventuais danos a si, ao proprietário do imóvel e a terceiros, que forem causados em
razão do evento, mesmo que anterior ao presente ajuste.

 

2.3.23. Responder por qualquer dano causado à contratante ou terceiros decorrente de culpa ou dolo na execução do Contrato, ainda que ocasionalmente, por empregado,
preposto ou contratado;

 

2.3.24. A não prorrogação do prazo de vigência da parceria por conveniência da Administração não gerará ao Instituto direito a qualquer espécie de indenização.
 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS, DA TRANSFERENCIA E APLICAÇÃO E DA DOTAÇÃOR ORÇAMENTÁRIA

3.1. Os recursos financeiros para execução deste Termo serão custeados exclusivamente pelo MUNICÍPIO, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E
TECNOLOGIA e utilizados em estrita conformidade com o plano de trabalho, conforme a seguinte dotação orçamentária:

 



3.2.  O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Fomento é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e
correrão à conta da dotação alocada no orçamento do MUNICÍPIO, vinculada a Dotação Orçamentária n.º 23.10.12.126.3022.4307.3.3.50.39.00.00, à conta de recursos oriundos
do Tesouro, Fonte de Recursos Tesouro Municipal, Natureza da Despesa.

 

3.3. O MUNICÍPIO se obriga a fazer o pagamento da importância de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) até 15 de julho de 2021, conforme disposto na cláusula
quatorze do plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica
vinculada a este instrumento.

 

3.3.1. A liberação dos recursos financeiros a cargo do MUNICÍPIO, previstos na cláusula 3.3, será liberada em parcela única, observada a legislação aplicável.
 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONTRAPARTIDAS
 

 

4.1. O INSTITUTO disponibilizará as contrapartidas descritas no Plano de Trabalho, parte integrante do presente termo.
 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
 

5.1. Relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei Federal 13.019/2014, sem prejuízos de outros elementos deverá conter:

 

5.1.1. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pelo Instituto Campus Party na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

 

5.1.2. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que
tomaram em decorrência dessas auditorias;

 

5.1.3. Valores efetivamente transferidos pelo MUNICÍPIO;

 

5.2. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva do Instituto Campus Party, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

 

5.2.1.  Retomar os bens públicos em poder do Instituto, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

 

5.3. O MUNICÍPIO exercerá as atribuições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste Termo, além do exame das despesas realizadas, a fim de
verificar a correta utilização dos recursos correspondentes, mediante a elaboração de relatórios, realização de inspeções e visitas, e atestação da satisfatória realização do seu
objeto.

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica assegurado que o MUNICÍPIO terá livre acesso de seus técnicos devidamente identificados para acompanhar, a qualquer tempo e lugar, a todos os
atos de fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este Termo, quando em missão fiscalizadora e/ou de autoria.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução deste Termo, a cargo do MUNICÍPIO, serão executados pelos servidores nomeados através
de despacho autorizatório.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso de afastamento, impedimento ou desligamento dos quadros do MUNICÍPIO do servidor indicado para realizar o acompanhamento, a fiscalização e
a avaliação deste Termo, deverá ser imediatamente designado substituto (a), mediante registro despacho autorizatório.

 

PARÁGRAFO QUARTO: O(s) parecer (es) e/ou laudo (s) técnico (s) elaborado (s) pelo (a) servidor (a) indicado (a) para realizar o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação deste
termo deverá (ão) atestar o percentual físico de realização do objeto, se este percentual é compatível com o montante financeiro dos recursos despendidos, bem como se foram
atingidos os fins propostos, e cumpridos os indicadores e metas dispostos no plano de trabalho, e, ainda, contemplar, as seguintes informações:

 

5.4. Para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto do presente termo, servidores do MUNICÍPIO efetuarão visitas in loco e realizarão pesquisa para
apurar o grau de satisfação do público-alvo;

 

5.5. A prestação de contas deverá ser apresentada pelo Instituto Campus Party  em até 90 (noventa) dias, contados a partir do fim da execução das atividades previstas,
prorrogável por meio de aditivo ao presente Termo de Fomento, limitado a mais 30 (trinta) dias;

 

5.6. Na apresentação da prestação de contas, o Instituto Campus Party deverá observar as disposições contidas nos artigos 51 a 59 do Decreto Municipal nº 57.575/2016
e as orientações constantes do Manual Específico elaborado pelo MUNICÍPIO, entregue nesta data à Organização da Sociedade Civil - OSC;

 

5.6.1. Na prestação de contas realizada pela OSC, deverá ser demonstrada a vantagem econômica na locação do espaço destinado a comportar o evento, observado, no
que couber, as disposições constantes no art. 4º, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

 

5.7. A fiscalização da execução da parceria envolverá a análise da prestação de contas apresentada pelo Instituto Campus Party, com posterior emissão de relatório
técnico de monitoramento e avaliação da parceria, parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas e manifestação conclusiva dispondo sobre a aprovação ou a
rejeição das contas, a serem realizadas pelo MUNICÍPIO.

 

 



6. CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES
 

6.1. O descumprimento das cláusulas do presente instrumento e a execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas do Decreto Municipal
nº 97.979/2016 e da Lei nº 13.019/2014 poderão ensejar a aplicação das seguintes sanções ao INSTITUTO CAMPUS PARTY:

 

6.2. Advertência formal, quando verificadas impropriedades praticadas pelo Instituto Campus Party no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade
mais grave;

 

6.3. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo
não superior a dois anos, quando verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave,
considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto e os danos eventualmente causados;

 

6.4. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
quando verificada a inexecução do objeto da parceria ou constatadas graves irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade sancionadora, concedida após o efetivo ressarcimento da administração pública
pelos prejuízos resultantes e decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade;

 

6.5. A não realização do objeto do presente Termo de Fomento ensejará na retenção do valor a ser repassado ao INSTITUTO.
 

6.6. O procedimento para a aplicação das sanções garantirá a prévia defesa da OSC e observará as disposições contidas no Decreto Municipal nº 57.575/2016 e na Lei nº
13.019/2014.

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E SUA PRORROGAÇÃO
 

7.1. O presente TERMO DE FOMENTO entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de 09 (nove) meses.
 

7.2. O ajuste, mediante prévia justificativa consignada em parecer técnico elaborado pelo gestor da parceria, poderá ser prorrogado por meio de assinatura de termo
aditivo.

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
 

8.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para, esgotada obrigatoriamente a tentativa de solução administrativa, conforme disposto no inciso
XVII, do artigo 42, da Lei nº 13.019/2014, dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste Termo de Fomento, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja;

 

E por estarem de acordo, firmam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos, em juízo e fora dele.

 

 

 

 

GEORGE AUGUSTO RODRIGUES
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia
 
 
 
 
 
 
 

FRANCESCO FARRUGGIA
Representante Legal

INSTITUTO CAMPUS PARTY
Organização da Sociedade Cívil - OSC

 

 

 
Testemunhas:
 
 
 
Nome:  Thamires Lopes S. da Silva   
RF:         851.020-2           
 
 
                                
Nome:  Fernanda Ribeiro de Oliveira                                                                 
    RF:         877.551-6

 

 

 

ANEXO I 



 

PLANO DE TRABALHO

 

 

 





























 

 

Documento assinado eletronicamente por Thamires Lopes Soares da Silva, Supervisor(a), em 08/07/2021, às 09:28, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I
do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Ribeiro de Oliveira, Assessor(a) Administrativo(a) II, em 08/07/2021, às 10:01, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e
art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por George Augusto dos Santos Rodrigues, Chefe de Gabinete, em 08/07/2021, às 13:32, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e
art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 047701692 e o código CRC DD7181E2.
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